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RJU – REGIME JURÍDICO ÚNICO

LEI Nº 8.112,  
DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas federais.

	` DOU, 12.12.1990.
	` Republicado no DOU, 18.03.1998.
	` Publicação consolidada determinada pelo art. 13, Lei 9.527/1997.
	` Lei 9.962/2000 (Disciplina o regime de emprego público do pes-
soal da Administração federal direta, autárquica e fundacional).
	` art. 12, Lei 12.813/2013 (Dispõe sobre o conflito de interesses 
no exercício de cargo ou emprego do Poder Executivo federal 
e impedimentos posteriores ao exercício do cargo ou emprego).
	` Lei 12.855/2013 (Institui a indenização devida a ocupante de cargo 
efetivo das Carreiras e Planos Especiais de Cargos que especifica, 
em exercício nas unidades situadas em localidades estratégicas 
vinculadas à prevenção, controle, fiscalização e repressão dos 
delitos transfronteiriços).
	` Dec. 6.833/2009 (Institui o Subsistema Integrado de Atenção à 
Saúde do Servidor Público Federal – SIASS e o Comitê Gestor 
de Atenção à Saúde do Servidor).
	` Dec. Leg. 206/2010, (Aprova, com ressalvas, os textos da Conven-
ção 151 e da Recomendação 159, da Organização Internacional 
do Trabalho, ambas de 1978, sobre as relações de trabalho na 
Administração Pública).
	` Dec. 8.690/2016 (Dispõe sobre a gestão das consignações em 
folha de pagamento no âmbito do sistema de gestão de pessoas 
do Poder Executivo federal.)
	` Dec. 8.737/2016 (Institui o Programa de Prorrogação da Licença-
-Paternidade).
	` Dec. 9.991/2019 (Dispõe sobre a Política Nacional de Desen-
volvimento de Pessoas da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional, e regulamenta dispositivos da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, quanto a licenças e afastamentos 
para ações de desenvolvimento).

O Presidente da República. Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

TÍTULO I 
CAPÍTULO ÚNICO 
DAS DISPOSIÇÕES 

PRELIMINARES 
Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis da União, das autar‑
quias, inclusive as em regime especial, e das 
fundações públicas federais.

	` Lei 11.440/2006 (Institui o regime jurídico dos servidores do 
serviço exterior brasileiro).

Art. 2º Para os efeitos desta lei, servidor é a 
pessoa legalmente investida em cargo público.

	` Lei 9.962/2000 (Disciplina o regime de emprego público do pessoal 
da Administração Federal direta, autárquica e fundacional).

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribui‑
ções e responsabilidades previstas na estrutura 
organizacional que devem ser cometidas a 
um servidor. 
Parágrafo único. Os cargos públicos, aces‑
síveis a todos os brasileiros, são criados por 
lei, com denominação própria e vencimento 
pago pelos cofres públicos, para provimento 
em caráter efetivo ou em comissão. 
Art. 4º É proibida a prestação de serviços gra‑
tuitos, salvo os casos previstos em lei. 

TÍTULO II 
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, 
REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E 

SUBSTITUIÇÃO 

CAPÍTULO I 
DO PROVIMENTO 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º São requisitos básicos para investidura 
em cargo público: 
I ‑ a nacionalidade brasileira; 

II ‑ o gozo dos direitos políticos; 

III ‑ a quitação com as obrigações militares e 
eleitorais; 

IV ‑ o nível de escolaridade exigido para o 
exercício do cargo; 

V ‑ a idade mínima de dezoito anos; 

VI ‑ aptidão física e mental. 

§ 1º As atribuições do cargo podem justificar 
a exigência de outros requisitos estabelecidos 
em lei. 
§ 2º Às pessoas portadoras de deficiência é as‑
segurado o direito de se inscrever em concurso 
público para provimento de cargo cujas atri‑
buições sejam compatíveis com a deficiência 
de que são portadoras; para tais pessoas serão 
reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas 
oferecidas no concurso. 

	` Súm. 377, STJ.

§ 3º As universidades e instituições de pesqui‑
sa científica e tecnológica federais poderão 
prover seus cargos com professores, técnicos 
e cientistas estrangeiros, de acordo com as 
normas e os procedimentos desta lei. 
Art. 6º O provimento dos cargos públicos 
far‑se‑á mediante ato da autoridade compe‑
tente de cada Poder. 
Art. 7º A investidura em cargo público ocorrerá 
com a posse. 
Art. 8º São formas de provimento de cargo 
público: 
I ‑ nomeação; 

II ‑ promoção; 

III e IV ‑ (Revogados pela Lei 9.527/1997.)

V ‑ readaptação; 

VI ‑ reversão; 

VII ‑ aproveitamento; 

VIII ‑ reintegração; 

IX ‑ recondução.
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24Lei Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

SEÇÃO II 
DA NOMEAÇÃO 

Art. 9º A nomeação far‑se‑á: 
I ‑ em caráter efetivo, quando se tratar de cargo 
isolado de provimento efetivo ou de carreira; 

II ‑ em comissão, inclusive na condição de inte‑
rino, para cargos de confiança vagos. 

Parágrafo único. O servidor ocupante de 
cargo em comissão ou de natureza especial 
poderá ser nomeado para ter exercício, inte‑
rinamente, em outro cargo de confiança, sem 
prejuízo das atribuições do que atualmente 
ocupa, hipótese em que deverá optar pela 
remuneração de um deles durante o período 
da interinidade. 
Art. 10. A nomeação para cargo de carreira ou 
cargo isolado de provimento efetivo depende 
de prévia habilitação em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, obedecidos a or‑
dem de classificação e o prazo de sua validade. 
Parágrafo único. Os demais requisitos para o 
ingresso e o desenvolvimento do servidor na 
carreira, mediante promoção, serão estabele‑
cidos pela lei que fixar as diretrizes do sistema 
de carreira na Administração Pública Federal e 
seus regulamentos. 

SEÇÃO III 
DO CONCURSO PÚBLICO 

Art. 11. O concurso será de provas ou de 
provas e títulos, podendo ser realizado em 
duas etapas, conforme dispuserem a lei e o 
regulamento do respectivo plano de carrei‑
ra, condicionada a inscrição do candidato ao 
pagamento do valor fixado no edital, quando 
indispensável ao seu custeio, e ressalvadas 
as hipóteses de isenção nele expressamente 
previstas. 

	` Dec. 6.593/2008 (Regulamenta este artigo quanto à isenção de 
pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos realizados 
no âmbito do Poder Executivo Federal).

Art. 12. O concurso público terá validade de 
até 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma 
única vez, por igual período.
§ 1º O prazo de validade do concurso e as 
condições de sua realização serão fixados em 
edital, que será publicado no Diário Oficial da 
União e em jornal diário de grande circulação. 
§ 2º Não se abrirá novo concurso enquanto 
houver candidato aprovado em concurso an‑
terior com prazo de validade não expirado. 

SEÇÃO IV 
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 13. A posse dar‑se‑á pela assinatura do 
respectivo termo, no qual deverão constar as 
atribuições, os deveres, as responsabilidades 
e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que 
não poderão ser alterados unilateralmente, 
por qualquer das partes, ressalvados os atos 
de ofício previstos em lei. 

§ 1º A posse ocorrerá no prazo de trinta dias 
contados da publicação do ato de provimento. 
§ 2º Em se tratando de servidor, que esteja na 
data de publicação do ato de provimento, em 
licença prevista nos incisos I, III e V do art. 81, ou 
afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, VIII, 
alíneas a, b, d, e e f, IX e X do art. 102, o prazo 
será contado do término do impedimento. 
§ 3º A posse poderá dar‑se mediante procu‑
ração específica. 
§ 4º Só haverá posse nos casos de provimento 
de cargo por nomeação. 
§ 5º No ato da posse, o servidor apresentará 
declaração de bens e valores que constituem 
seu patrimônio e declaração quanto ao exercí‑
cio ou não de outro cargo, emprego ou função 
pública. 

	` art. 13, Lei 8.429/1992 (Lei da Improbidade Administrativa).
	` Lei 8.730/1993 (Estabelece a obrigatoriedade da declaração de 
bens e rendas para o exercício de cargos, empregos e funções nos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário).

§ 6º Será tornado sem efeito o ato de provimen‑
to se a posse não ocorrer no prazo previsto no 
§ 1º deste artigo. 
Art. 14. A posse em cargo público dependerá 
de prévia inspeção médica oficial. 
Parágrafo único. Só poderá ser empossado 
aquele que for julgado apto física e mental‑
mente para o exercício do cargo. 
Art. 15. Exercício é o efetivo desempenho das 
atribuições do cargo público ou da função de 
confiança. 
§ 1º É de quinze dias o prazo para o servidor 
empossado em cargo público entrar em exer‑
cício, contados da data da posse. 
§ 2º O servidor será exonerado do cargo ou será 
tornado sem efeito o ato de sua designação 
para função de confiança, se não entrar em 
exercício nos prazos previstos neste artigo, 
observado o disposto no art. 18. 
§ 3º À autoridade competente do órgão ou 
entidade para onde for nomeado ou designado 
o servidor compete dar‑lhe exercício. 
§ 4º O início do exercício de função de confian‑
ça coincidirá com a data de publicação do ato 
de designação, salvo quando o servidor estiver 
em licença ou afastado por qualquer outro mo‑
tivo legal, hipótese em que recairá no primeiro 
dia útil após o término do impedimento, que 
não poderá exceder a trinta dias da publicação. 
Art. 16. O início, a suspensão, a interrupção 
e o reinício do exercício serão registrados no 
assentamento individual do servidor. 
Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o 
servidor apresentará ao órgão competente os 
elementos necessários ao seu assentamento 
individual. 
Art. 17. A promoção não interrompe o tempo 
de exercício, que é contado no novo posi‑
cionamento na carreira a partir da data de 
publicação do ato que promover o servidor. 
Art. 18. O servidor que deva ter exercício em 
outro município em razão de ter sido removi‑
do, redistribuído, requisitado, cedido ou posto 
em exercício provisório terá, no mínimo, dez 
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NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

CONSTITUIÇÃO FEDERAL – 
DIREITOS FUNDAMENTAIS  

(Excertos)

(...)

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS 

FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES 
INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo‑se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no país a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à pro‑
priedade, nos termos seguintes:

	` arts. 5º, §§ 1º e 2º; 14, caput; e 60, § 4º, IV, desta CF.
	` Lei 1.542/1952 (Dispõe sobre o casamento dos funcionários da 
carreira de diplomata com pessoa de nacionalidade estrangeira).
	` Lei 5.709/1971 (Regula a aquisição de imóvel rural por estrangeiro 
residente no país ou pessoa jurídica estrangeira autorizada a 
funcionar no Brasil).
	` Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Migração).
	` Lei 8.159/1991 (Dispõe sobre a Política Nacional de Arquivos 
Públicos e Privados).
	` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial).
	` Súm. 683, STF.
	` Súm. Vinc. 6, 11, 34, 37 e 59, STF.

I ‑ homens e mulheres são iguais em direitos 
e obrigações, nos termos desta Constituição; 

	` arts. 143, § 2º; e 226, § 5º, desta CF.
	` art. 372, CLT.
	` art. 4º, Lei 8.159/1991 (Dispõe sobre a Política Nacional de Ar‑
quivos Públicos e Privados).
	` Lei 9.029/1995 (Proíbe a exigência de atestado de gravidez e 
esterilização, e outras práticas discriminatórias, para efeitos 
admissionais ou de permanência da relação jurídica de trabalho.
	` Lei 12.318/2010 (Lei da Alienação Parental).
	` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos ‑ Pacto de São José da Costa Rica).
	` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção sobre a Eliminação de 
todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, de 1979).
	` Dec. Leg. 26/1994 (Convenção sobre a eliminação de todas as 
formas de discriminação contra a mulher)

II ‑ ninguém será obrigado a fazer ou deixar 
de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

	` arts. 14, § 1º ; e 143 desta CF.
	` Súm. 636 e 686, STF.
	` Súm. Vinc. 37 e 44, STF.

III ‑ ninguém será submetido a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante; 

	` incs. XLIII; XLVII, e; XLIX; LXII; LXIII; LXV; e LXVI deste artigo.
	` arts. 2º e 8º, Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
	` Lei 9.455/1997 (Lei dos Crimes de Tortura).
	` Lei 12.847/2013 (Institui o Sistema Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura; cria o Comitê Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura e o Mecanismo Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura).
	` Súm. Vin. 6; 11 e 37, STF.

	` Dec. 6.085/2007 (Promulga o Protocolo Facultativo à Convenção 
contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desu‑
manos ou Degradantes, adotado em 18.12.2002).
	` Dec. 40/1991 (Ratifica a Convenção Contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis).
	` art. 5º, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos ‑ Pacto de São José da Costa Rica).
	` Dec. 8.154/2013 (Regulamenta o funcionamento do Sistema 
Nacional de Prevenção e Combate à Tortura, a composição e o 
funcionamento do Comitê Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura e dispõe sobre o Mecanismo Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura).
	` Lei 13.869/2019 (Lei de Abuso de Autoridade)

IV ‑ é livre a manifestação do pensamento, 
sendo vedado o anonimato;

	` art. 220, § 1º, desta CF.
	` art. 1º , Lei 7.524/1986 (Dispõe sobre a manifestação, por militar 
inativo, de pensamento e opinião políticos e filosóficos).
	` art. 2º, a, Lei 8.389/1991 (Institui o Conselho Nacional de Co‑
municação Social).
	` art. 6º, XIV, e, LC 75/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público 
da União).

V ‑ é assegurado o direito de resposta, pro‑
porcional ao agravo, além da indenização por 
dano material, moral ou à imagem; 

	` art. 220, § 1º, desta CF.
	` art. 6º, Lei 8.159/1991 (Dispõe sobre a Política Nacional de Arquivos 
Públicos e Privados).
	` Lei 7.524/1986 (Dispõe sobre a manifestação, por militar inativo, 
de pensamento e opinião políticos ou filosóficos).
	` Dec. 1.171/1994 (Aprova o código de ética profissional do servidor 
público civil do Poder Executivo Federal).
	` Súm. 37; 227; 362; 387; 388; e 403, STJ.

VI ‑ é inviolável a liberdade de consciência e de 
crença, sendo assegurado o livre exercício dos 
cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a 
proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

	` arts. 208 a 212, CP
	` art. 24, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` arts. 16, II; e 124, XIV, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` art. 39, Lei 8.313/1991 (Restabelece princípios da Lei 7.505/1986 
e institui o Programa Nacional de Apoio a Cultura ‑ PRONAC).
	` arts. 23 a 26, Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial).
	` art. 12, 1, do Anexo, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Ame‑
ricana sobre Direitos Humanos ‑ Pacto de São José da Costa Rica).
	` Lei 13.869/2019 (Lei de Abuso de Autoridade)

VII ‑ é assegurada, nos termos da lei, a presta‑
ção de assistência religiosa nas entidades civis 
e militares de internação coletiva;

	` Lei 6.923/1981 (Dispõe sobre o serviço de assistência religiosa 
nas Forças Armadas).
	` art. 24, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` art. 124, XIV, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` Lei 9.982/2000 (Dispõe sobre prestação de assistência religiosa 
nas entidades hospitalares públicas e privadas, bem como nos 
estabelecimentos prisionais civis e militares).

VIII ‑ ninguém será privado de direitos por 
motivo de crença religiosa ou de convicção 
filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir‑se de obrigação legal a todos imposta 
e recusar‑se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei; 

	` arts. 15, IV, e 143, §§ 1º e 2º , desta CF.
	` Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` Lei 8.239/1991 (Dispõe sobre a prestação de serviço alternativo 
ao serviço militar obrigatório).
	` Dec.‑Lei 1.002/1969 (Código de Processo Penal Militar ‑ CPPM).

IX ‑ é livre a expressão da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, indepen‑
dentemente de censura ou licença; 
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DIREITO PENAL

DECRETO‑LEI Nº 2.848,  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940  

(Excertos)

Código Penal

(...)

Apropriação indébita previdenciária
	` Incluído pela Lei 9.983/2000.

Art. 168‑A. Deixar de repassar à previdên‑
cia social as contribuições recolhidas dos 
contribuintes, no prazo e forma legal ou con‑
vencional: (Acrescido pela Lei 9.983/2000.)
Pena – Reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e 
multa. (Acrescido pela Lei 9.983/2000.)

	` art. 83, Lei 9.430/1996 (Dispõe sobre a legislação tributária federal 
e as contribuições para a seguridade social).

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem deixar 
de: (Acrescido pela Lei 9.983/2000.)
I – recolher, no prazo legal, contribuição ou 
outra importância destinada à previdência so‑
cial que tenha sido descontada de pagamento 
efetuado a segurados, a terceiros ou arrecada‑
da do público; (Acrescido pela Lei 9.983/2000.)

II – recolher contribuições devidas à previ‑
dência social que tenham integrado despesas 
contábeis ou custos relativos à venda de pro‑
dutos ou à prestação de serviços; (Acrescido 
pela Lei 9.983/2000.)

III – pagar benefício devido a segurado, quan‑
do as respectivas cotas ou valores já tiverem 
sido reembolsados à empresa pela previdência 
social. (Acrescido pela Lei 9.983/2000.)

§ 2º É extinta a punibilidade se o agente, 
espontaneamente, declara, confessa e efetua 
o pagamento das contribuições, importâncias 
ou valores e presta as informações devidas à 
previdência social, na forma definida em lei 
ou regulamento, antes do início da ação fiscal. 
(Acrescido pela Lei 9.983/2000.)
§ 3º É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena 
ou aplicar somente a de multa se o agente for 
primário e de bons antecedentes, desde que: 
(Acrescido pela Lei 9.983/2000.)
I – tenha promovido, após o início da ação fiscal 
e antes de oferecida a denúncia, o pagamento 
da contribuição social previdenciária, inclusive 
acessórios; ou (Acrescido pela Lei 9.983/2000.)

II – o valor das contribuições devidas, inclu‑
sive acessórios, seja igual ou inferior àquele 
estabelecido pela previdência social, admi‑
nistrativamente, como sendo o mínimo pa‑
ra o ajuizamento de suas execuções fiscais. 
(Acrescido pela Lei 9.983/2000.)

§ 4º A faculdade prevista no § 3° deste artigo 
não se aplica aos casos de parcelamento de 
contribuições cujo valor, inclusive dos aces‑
sórios, seja superior àquele estabelecido, 
administrativamente, como sendo o mínimo 
para o ajuizamento de suas execuções fiscais. 
(Acrescido pela Lei 13.606/2018.)
§ 5º A extinção de punibilidade de que trata 
o § 2º deste artigo não se aplica ao agente 
declarado devedor contumaz em decisão 
administrativa definitiva e inscrito no Cadas‑
tro Informativo dos créditos não quitados do 
setor público federal (Cadin), previsto na Lei 
nº 10.522, de 19 de julho de 2002. (Acrescido 
pela LC 225/2026)
§ 6º O fato de o agente deixar de ser considera‑
do devedor contumaz não afasta o disposto no 
§ 5º deste artigo em relação aos atos praticados 
no período em que era assim considerado. 
(Acrescido pela LC 225/2026)
(...)

Falsificação de documento público 
Art. 297. Falsificar, no todo ou em parte, docu‑
mento público, ou alterar documento público 
verdadeiro:
Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa. 
(...)
§ 3º Nas mesmas penas incorre quem insere 
ou faz inserir: (Acrescido pela Lei 9.983/2000)
I - na folha de pagamento ou em documento de 
informações que seja destinado a fazer prova 
perante a previdência social, pessoa que não 
possua a qualidade de segurado obrigatório;

II - na Carteira de Trabalho e Previdência Social 
do empregado ou em documento que deva 
produzir efeito perante a previdência social, 
declaração falsa ou diversa da que deveria 
ter sido escrita;

III - em documento contábil ou em qualquer 
outro documento relacionado com as obriga‑
ções da empresa perante a previdência social, 
declaração falsa ou diversa da que deveria ter 
constado. 

(...)

Sonegação de contribuição previdenciária 
	` Incluído pela Lei 9.983/2000.

Art. 337‑A. Suprimir ou reduzir contribuição 
social previdenciária e qualquer acessório, 
mediante as seguintes condutas: (Acrescido 
pela Lei 9.983/2000.)

	` art. 83, Lei 9.430/1996 (Dispõe sobre a legislação tributária federal 
e as contribuições para a seguridade social).

I – omitir de folha de pagamento da empre‑
sa ou de documento de informações previs‑
to pela legislação previdenciária segurados 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

CONSTITUIÇÃO FEDERAL – 
SEGURIDADE SOCIAL  

(Excertos)

(...)

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

(...)

SEÇÃO II 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

(...)

Art. 40. O regime próprio de previdência so-
cial dos servidores titulares de cargos efetivos 
terá caráter contributivo e solidário, mediante 
contribuição do respectivo ente federativo, de 
servidores ativos, de aposentados e de pen-
sionistas, observados critérios que preservem 
o equilíbrio financeiro e atuarial. 
§ 1º O servidor abrangido por regime próprio 
de previdência social será aposentado: 
I - por incapacidade permanente para o traba-
lho, no cargo em que estiver investido, quando 
insuscetível de readaptação, hipótese em que 
será obrigatória a realização de avaliações 
periódicas para verificação da continuidade 
das condições que ensejaram a concessão da 
aposentadoria, na forma de lei do respectivo 
ente federativo; 

II - compulsoriamente, com proventos pro-
porcionais ao tempo de contribuição, aos 70 
(setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta e 
cinco) anos de idade, na forma de lei com-
plementar; 

III - no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) 
anos de idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade, se homem, e, no âmbito 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, na idade mínima estabelecida mediante 
emenda às respectivas Constituições e Leis Or-
gânicas, observados o tempo de contribuição 
e os demais requisitos estabelecidos em lei 
complementar do respectivo ente federativo. 

§ 2º Os proventos de aposentadoria não po-
derão ser inferiores ao valor mínimo a que se 
refere o § 2º do art. 201 ou superiores ao limite 
máximo estabelecido para o Regime Geral de 
Previdência Social, observado o disposto nos 
§§ 14 a 16. 

§ 3º As regras para cálculo de proventos de 
aposentadoria serão disciplinadas em lei do 
respectivo ente federativo. 
§ 4º É vedada a adoção de requisitos ou cri-
térios diferenciados para concessão de be-
nefícios em regime próprio de previdência 
social, ressalvado o disposto nos §§ 4º-A, 4º-B, 
4º-C e 5º. 
§ 4º-A. Poderão ser estabelecidos por lei 
complementar do respectivo ente federativo 
idade e tempo de contribuição diferenciados 
para aposentadoria de servidores com defi-
ciência, previamente submetidos a avaliação 
biopsicossocial realizada por equipe multipro-
fissional e interdisciplinar. 
§ 4º-B. Poderão ser estabelecidos por lei com-
plementar do respectivo ente federativo idade 
e tempo de contribuição diferenciados para 
aposentadoria de ocupantes do cargo de agen-
te penitenciário, de agente socioeducativo ou 
de policial dos órgãos de que tratam o inciso 
IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput do 
art. 52 e os incisos I a IV do caput do art. 144. 
§ 4º-C. Poderão ser estabelecidos por lei com-
plementar do respectivo ente federativo idade 
e tempo de contribuição diferenciados para 
aposentadoria de servidores cujas atividades 
sejam exercidas com efetiva exposição a agen-
tes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à 
saúde, ou associação desses agentes, vedada 
a caracterização por categoria profissional 
ou ocupação. 
§ 5º Os ocupantes do cargo de professor terão 
idade mínima reduzida em 5 (cinco) anos em 
relação às idades decorrentes da aplicação 
do disposto no inciso III do § 1º, desde que 
comprovem tempo de efetivo exercício das 
funções de magistério na educação infantil e 
no ensino fundamental e médio fixado em lei 
complementar do respectivo ente federativo. 
§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorren-
tes dos cargos acumuláveis na forma desta 
Constituição, é vedada a percepção de mais de 
uma aposentadoria à conta de regime próprio 
de previdência social, aplicando-se outras ve-
dações, regras e condições para a acumulação 
de benefícios previdenciários estabelecidas no 
Regime Geral de Previdência Social. 
§ 7º Observado o disposto no § 2º do art. 201, 
quando se tratar da única fonte de renda for-
mal auferida pelo dependente, o benefício de 
pensão por morte será concedido nos termos 
de lei do respectivo ente federativo, a qual 
tratará de forma diferenciada a hipótese de 
morte dos servidores de que trata o § 4º-B 
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decorrente de agressão sofrida no exercício 
ou em razão da função. 
§ 8º É assegurado o reajustamento dos 
benefícios para preservar-lhes, em caráter 
permanente, o valor real, conforme critérios 
estabelecidos em lei. 
§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual, 
distrital ou municipal será contado para fins 
de aposentadoria, observado o disposto nos 
§§ 9º e 9º-A do art. 201, e o tempo de serviço 
correspondente será contado para fins de 
disponibilidade. 
§ 10. A lei não poderá estabelecer qualquer 
forma de contagem de tempo de contribuição 
fictício. 
§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, 
à soma total dos proventos de inatividade, 
inclusive quando decorrentes da acumulação 
de cargos ou empregos públicos, bem como 
de outras atividades sujeitas a contribuição 
para o regime geral de previdência social, 
e ao montante resultante da adição de pro-
ventos de inatividade com remuneração de 
cargo acumulável na forma desta Constituição, 
cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. 
§ 12. Além do disposto neste artigo, serão 
observados, em regime próprio de previdência 
social, no que couber, os requisitos e critérios 
fixados para o Regime Geral de Previdência 
Social. 
§ 13. Aplica-se ao agente público ocupante, 
exclusivamente, de cargo em comissão decla-
rado em lei de livre nomeação e exoneração, 
de outro cargo temporário, inclusive mandato 
eletivo, ou de emprego público, o Regime Geral 
de Previdência Social. 
§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios instituirão, por lei de iniciativa 
do respectivo Poder Executivo, regime de 
previdência complementar para servidores 
públicos ocupantes de cargo efetivo, observa-
do o limite máximo dos benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social para o valor das 
aposentadorias e das pensões em regime 
próprio de previdência social, ressalvado o 
disposto no § 16. 
§ 15. O regime de previdência complementar 
de que trata o § 14 oferecerá plano de bene-
fícios somente na modalidade contribuição 
definida, observará o disposto no art. 202 e será 
efetivado por intermédio de entidade fechada 
de previdência complementar ou de entidade 
aberta de previdência complementar. 
§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa 
opção, o disposto nos §§ 14 e 15 poderá ser 
aplicado ao servidor que tiver ingressado no 
serviço público até a data da publicação do 
ato de instituição do correspondente regime 
de previdência complementar. 
§ 17. Todos os valores de remuneração consi-
derados para o cálculo do benefício previsto 
no § 3º serão devidamente atualizados, na 
forma da lei. 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos 
de aposentadorias e pensões concedidas pelo 
regime de que trata este artigo que superem 
o limite máximo estabelecido para os benefí-
cios do regime geral de previdência social de 
que trata o art. 201, com percentual igual ao 
estabelecido para os servidores titulares de 
cargos efetivos. 
§ 19. Observados critérios a serem estabe-
lecidos em lei do respectivo ente federativo, 
o servidor titular de cargo efetivo que tenha 
completado as exigências para a aposenta-
doria voluntária e que opte por permanecer 
em atividade poderá fazer jus a um abono de 
permanência equivalente, no máximo, ao valor 
da sua contribuição previdenciária, até com-
pletar a idade para aposentadoria compulsória. 
§ 20. É vedada a existência de mais de um 
regime próprio de previdência social e de mais 
de um órgão ou entidade gestora desse regime 
em cada ente federativo, abrangidos todos 
os poderes, órgãos e entidades autárquicas 
e fundacionais, que serão responsáveis pelo 
seu financiamento, observados os critérios, os 
parâmetros e a natureza jurídica definidos na 
lei complementar de que trata o § 22. 
§ 21. (Revogado pela EC 103/2019, em vigor na 
data de publicação de lei de iniciativa privativa 
do respectivo Poder Executivo que referende 
integralmente a alteração)

	` Texto anterior: § 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo 
incidirá apenas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria 
e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime geral de previdência social de que 
trata o art. 201 desta Constituição, quando o beneficiário, na 
forma da lei, for portador de doença incapacitante.

§ 22. Vedada a instituição de novos regimes 
próprios de previdência social, lei comple-
mentar federal estabelecerá, para os que já 
existam, normas gerais de organização, de 
funcionamento e de responsabilidade em sua 
gestão, dispondo, entre outros aspectos, sobre: 
I - requisitos para sua extinção e consequente 
migração para o Regime Geral de Previdência 
Social;

II - modelo de arrecadação, de aplicação e de 
utilização dos recursos;

III - fiscalização pela União e controle externo 
e social;

IV - definição de equilíbrio financeiro e atuarial;

V - condições para instituição do fundo com 
finalidade previdenciária de que trata o art. 
249 e para vinculação a ele dos recursos pro-
venientes de contribuições e dos bens, direitos 
e ativos de qualquer natureza;

VI - mecanismos de equacionamento do de-
ficit atuarial;

VII - estruturação do órgão ou entidade ges-
tora do regime, observados os princípios re-
lacionados com governança, controle interno 
e transparência;

VIII - condições e hipóteses para responsabili-
zação daqueles que desempenhem atribuições 
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Ano de implementação 
das condições

Meses de contribuição 
exigidos

2000 114 meses

2001 120 meses

2002 126 meses

2003 132 meses

2004 138 meses

2005 144 meses

2006 150 meses

2007 156 meses

2008 162 meses

2009 168 meses

2010 174 meses

2011 180 meses

Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado 
como segurado obrigatório no Regime Geral 
de Previdência Social, na forma da alínea a do 
inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta 
Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no 
valor de um salário mínimo, durante 15 (quinze) 
anos, contados a partir da data de vigência 
desta Lei, desde que comprove o exercício de 
atividade rural, ainda que descontínua, no pe-
ríodo imediatamente anterior ao requerimento 
do benefício, em número de meses idêntico à 
carência do referido benefício. 

	` Lei 11.718/2008: arts. 2º e 3º, I.

Arts. 144  a  147.  (Revogados pela MP 2.187-
13/2001)
Art. 148. (Revogado pela Lei nº 9.528, de 1997)
Art. 149. As prestações, e o seu financiamento, 
referentes aos benefícios de ex-combatente e 
de ferroviário servidor público ou autárquico 
federal ou em regime especial que não optou 
pelo regime da Consolidação das Leis do Traba-
lho, na forma da Lei 6.184, de 11 de dezembro 
de 1974, bem como seus dependentes, serão 
objeto de legislação específica.

Art. 150. (Revogado pela Lei nº 10.559, de 2002)
Art. 151. Até que seja elaborada a lista de 
doenças mencionada no inciso II do art. 26, 
independe de carência a concessão de auxílio-
-doença e de aposentadoria por invalidez 
ao segurado que, após filiar-se ao RGPS, for 
acometido das seguintes doenças: tuber-
culose ativa, hanseníase, alienação mental, 
esclerose múltipla, hepatopatia grave, neo-
plasia maligna, cegueira, paralisia irreversível 
e incapacitante, cardiopatia grave, doença 
de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, 
nefropatia grave, estado avançado da doença 
de Paget (osteíte deformante), síndrome da 
deficiência imunológica adquirida (aids) ou 
contaminação por radiação, com base em 
conclusão da medicina especializada. 

Art. 152. (Revogado pela Lei nº 9.528, de 1997)

Art. 153. O Regime Facultativo Complemen-
tar de Previdência Social será objeto de lei 
especial, a ser submetida à apreciação do 
Congresso Nacional dentro do prazo de 180 
(cento e oitenta) dias.

Art. 154. O Poder Executivo regulamentará 
esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a partir 
da data da sua publicação.

Art. 155. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Art. 156. Revogam-se as disposições em 
contrário.

Brasília, em 24 de julho de 1991;  
170º da Independência e 103º da República.

FERNANDO COLLOR

D.O.U. 25.7.1991, rep. 11.4.1996 e 14.8.1998

LEI Nº 8.742,  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993

Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS

Art. 1º. A assistência social, direito do cidadão 
e dever do Estado, é Política de Seguridade 
Social não contributiva, que provê os míni-
mos sociais, realizada através de um conjunto 
integrado de ações de iniciativa pública e da 
sociedade, para garantir o atendimento às 
necessidades básicas. 
Art. 2º. A assistência social tem por objetivos: 
I – a proteção social, que visa à garantia da 
vida, à redução de danos e à prevenção da 
incidência de riscos, especialmente:
a) a proteção à família, à maternidade, à 
infância, à adolescência e à velhice;
b) o amparo às crianças e aos adolescentes 
carentes;
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c) a promoção da integração ao mercado de 
trabalho;
d) a habilitação e reabilitação das pessoas com 
deficiência e a promoção de sua integração à 
vida comunitária; e
e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de 
benefício mensal à pessoa com deficiência e 
ao idoso que comprovem não possuir meios 
de prover a própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família; 

II – a vigilância socioassistencial, que visa a ana-
lisar territorialmente a capacidade protetiva 
das famílias e nela a ocorrência de vulnerabi-
lidades, de ameaças, de vitimizações e danos; 

III – a defesa de direitos, que visa a garantir 
o pleno acesso aos direitos no conjunto das 
provisões socioassistenciais; 

IV – (Revogado pela Lei 12.435/2011)

V – (Revogado pela Lei 12.435/2011)

Parágrafo único. Para o enfrentamento da 
pobreza, a assistência social realiza-se de forma 
integrada às políticas setoriais, garantindo mí-
nimos sociais e provimento de condições para 
atender contingências sociais e promovendo 
a universalização dos direitos sociais. 

Art. 3º Consideram-se entidades e organi-
zações de assistência social aquelas sem fins 
lucrativos que, isolada ou cumulativamente, 
prestam atendimento e assessoramento aos 
beneficiários abrangidos por esta Lei, bem 
como as que atuam na defesa e garantia de 
direitos. 
§ 1º São de atendimento aquelas entidades 
que, de forma continuada, permanente e 
planejada, prestam serviços, executam pro-
gramas ou projetos e concedem benefícios 
de prestação social básica ou especial, dirigi-
dos às famílias e indivíduos em situações de 
vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos 
termos desta Lei, e respeitadas as deliberações 
do Conselho Nacional de Assistência Social 
(CNAS), de que tratam os incisos I e II do art. 
18. (Acrescido pela Lei 12.435/2011)
§ 2º São de assessoramento aquelas que, de 
forma continuada, permanente e planejada, 
prestam serviços e executam programas ou 
projetos voltados prioritariamente para o 
fortalecimento dos movimentos sociais e das 
organizações de usuários, formação e capa-
citação de lideranças, dirigidos ao público da 
política de assistência social, nos termos desta 
Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de 
que tratam os incisos I e II do art. 18. (Acrescido 
pela Lei 12.435/2011)
§ 3º São de defesa e garantia de direitos aque-
las que, de forma continuada, permanente e 
planejada, prestam serviços e executam pro-
gramas e projetos voltados prioritariamente 
para a defesa e efetivação dos direitos socio-
assistenciais, construção de novos direitos, 

promoção da cidadania, enfrentamento das 
desigualdades sociais, articulação com órgãos 
públicos de defesa de direitos, dirigidos ao 
público da política de assistência social, nos 
termos desta Lei, e respeitadas as deliberações 
do CNAS, de que tratam os incisos I e II do art. 
18. (Acrescido pela Lei 12.435/2011)

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES

SEÇÃO I 
DOS PRINCÍPIOS

Art. 4º A assistência social rege-se pelos se-
guintes princípios: 
I – supremacia do atendimento às necessida-
des sociais sobre as exigências de rentabilidade 
econômica; 

II – universalização dos direitos sociais, a fim 
de tornar o destinatário da ação assistencial 
alcançável pelas demais políticas públicas; 

III – respeito à dignidade do cidadão, à sua 
autonomia e ao seu direito a benefícios e ser-
viços de qualidade, bem como à convivência 
familiar e comunitária, vedando-se qualquer 
comprovação vexatória de necessidade; 

IV – igualdade de direitos no acesso ao atendi-
mento, sem discriminação de qualquer nature-
za, garantindo-se equivalência às populações 
urbanas e rurais; 

V – divulgação ampla dos benefícios, serviços, 
programas e projetos assistenciais, bem como 
dos recursos oferecidos pelo Poder Público e 
dos critérios para sua concessão. 

SEÇÃO II 
DAS DIRETRIZES

Art. 5º A organização da assistência social tem 
como base as seguintes diretrizes: 
I – descentralização político-administrativa 
para os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios, e comando único das ações em cada 
esfera de governo; 

II – participação da população, por meio de 
organizações representativas, na formulação 
das políticas e no controle das ações em todos 
os níveis; 

III – primazia da responsabilidade do Estado 
na condução da política de assistência social 
em cada esfera de governo. 

CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO
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